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• Dimensão federativa da crise

• Impactos da Crise na Arrecadação

• Coordenação com os Municípios

• Créditos dos Municípios

A Questão FederativaA Questão Federativa



• A crise na dimensão federativa.

• A necessidade de cooperação entre os 
entes federados.

• Horizonte das soluções.

• Soluções emergenciais.

• O esforço conjunto para minimizar os 
impactos da crise internacional.

Dimensão federativa da criseDimensão federativa da crise



Impactos
da Crise
no FPM



UNIDADE: R$ MILHÕES

[B]-[A] [B]/[A]%

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 44.944   40.099             (4.845)   (10,78)   
  I.P.I. - FUMO 3.176     3.077               (99)       (3,12)     
  I.P.I. - BEBIDAS 2.618     2.626               8          0,31      
  I.P.I. - AUTOMÓVEIS 7.781     4.366               (3.414)   (43,88)   
  I.P.I. - VINCULADO À IMPORTAÇÃO 12.719   13.405             687       5,40      
  I.P.I. - OUTROS 18.650   16.624             (2.026)   (10,86)   

IMPOSTO SOBRE A RENDA 202.801 185.221           (17.579) (8,67)     
  I.R. - PESSOA FÍSICA 17.173   14.989             (2.184)   (12,72)   
  I.R. - PESSOA JURÍDICA 91.511   86.116             (5.395)   (5,90)     
  I.R. - RETIDO NA FONTE 94.116   84.116             (10.000) (10,63)   
    I.R.R.F. - RENDIMENTOS DO TRABALHO 44.532   38.445             (6.087)   (13,67)   
    I.R.R.F. - RENDIMENTOS DO CAPITAL 32.566   27.082             (5.484)   (16,84)   
    I.R.R.F. - RENDIMENTOS DE RESIDENTES NO EXTERIOR 10.759   12.097             1.337    12,43    
    I.R.R.F. - OUTROS RENDIMENTOS 6.259     6.492               234       3,74      

IMPOSTO SOBRE A RENDA e IPI 247.745 225.321           (22.424) (9,05)     

  DEMAIS 274.714 259.747           (14.967) (5,45)     

RECEITA ADMINISTRADA PELA RFB 522.459 485.067           (37.391) (7,16)     

RECEITA LÍQUIDA DE RESTITUIÇÕES
PREVISÃO DAS RECEITAS ADMINISTRADAS PELA RFB - 2009

RECEITAS

DIFERENÇAS
LOA
[A]

DEC. Nº 
6.808/09

(PAR. 12/03/09)
[B]



Medidas Anunciadas em 2009

Impacto Negativo

Impacto Positivo



Impacto das Medidas Tributárias Adotadas em 2009

Distribuição dos Impactos por Tributos e Esfera de Governo
R$ milhões

Impactos Negativos Impactos Positivos(3) Variação

2009 2010 2009 2010 2009 2010

IR 150,98 454,46 (150,98) (454,46)

IPI 1.059,74 0,00 218,55 327,83 (841,18) 327,83

PIS/COFINS 70,00 0,00 394,87 789,74 324,87 789,74

Sub-Total Federal 1.280,71 454,46 613,42 1.117,57 (667,29) 663,11

IR 61,24 184,36 (61,24) (184,36)

IPI 529,87 0,00 109,28 163,91 (420,59) 163,91

ICMS 327,97 437,29 327,97 437,29

Sub-Total Estadual 591,11 184,36 437,25 601,21 (153,87) 416,85

IR 64,09 192,93 (64,09) (192,93)

IPI 554,51 0,00 114,36 171,54 (440,15) 171,54

ICMS 109,32 145,76 109,32 145,76

Sub-Total Municipal 618,61 192,93 223,68 317,30 (394,93) 124,37

IR Fundos (1) 8,55 25,72 (8,55) (25,72)

IPI Fundos (2) 320,39 0,00 66,07 99,11 (254,31) 99,11

Total Fundos 328,93 25,72 66,07 99,11 (262,86) 73,39

Total 2.819,36 857,48 1.340,42 2.135,19 (1.478,94) 1.277,71

(1) 3% para Fundo de Desenvolvimento Regional
(2) 10% ao Fundo de Exportação e 3% para Fundo de Desenvolvimento Regional
(3) Cigarros

Tributo



Impacto  nos  Municípios                         



Desempenho da Arrecadação das Receitas Administradas 
Variação % sobre o Ano Anterior – 1996 a 2008

UNIDADE: PERCENTUAL

2008
2007

2004
2003

2003
2002

2001
2000

2000
1999

1999
1998

1998
1997

1997
1996

1996
1995

JAN 21,72           3,85             (5,77)            16,58           24,11           (12,56)          35,42           6,42             (15,20)          

FEV 8,95             5,35             (0,33)            (2,37)            (5,65)            26,13           16,15           15,31           (10,28)          

MAR 6,61             15,20           (1,97)            (6,58)            13,90           8,33             14,56           (17,34)          20,48           

ABR 8,53             5,43             3,77             14,35           9,62             9,12             2,73             24,62           (5,20)            

MAI 2,60             4,33             3,84             14,52           23,37           9,92             (0,52)            5,92             (22,32)          

JUN 4,85             25,71           (4,09)            7,88             13,94           21,63           (0,63)            13,16           (15,82)          

JUL 13,27           11,13           (6,12)            11,83           (5,00)            24,83           7,99             19,66           (2,46)            

AGO 2,63             20,59           (7,56)            10,24           19,85           (4,24)            21,77           10,97           (5,96)            

SET 5,74             20,77           (21,06)          5,93             (6,40)            30,27           7,00             7,69             3,02             

OUT 10,08           3,97             (4,91)            10,12           10,41           24,46           (3,84)            17,26           2,61             

NOV (5,96)            (2,18)            2,49             (2,38)            10,34           34,18           (4,63)            11,80           1,81             

DEZ (11,44)          16,42           5,53             (1,68)            6,57             18,69           (4,26)            11,37           22,07           

TOTAL 5,32             10,41           (3,30)            6,29             8,73             15,15           7,04             9,55             (2,53)            

(A PREÇOS DE DEZEMBRO/08 - IPCA)

MÊS
VARIAÇÃO % SOBRE O ANO ANTERIOR



A RFB pode cooperar para o aperfeiçoamento 
do planejamento fiscal dos Municípios e 
Estados, disponibilizando, por exemplo, 
informações das suas declarações, tais 
como:

1. DIRPF (Declaração do Imposto de Renda de Pessoa 
Física);

2. DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na 
Fonte) para cruzamento de informações dos 
profissionais autônomos; 

3. DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias) 
informada pelos cartórios para o ITBI.

4. DECRED (Declaração de Operações com Cartões de 
Crédito) informada pelas operadoras de cartões de 
crédito. 

A Importância da CooperaA Importância da Cooperaççãoão



Os Municípios poderão subsidiar a RFB:

1. Compartilhando sua base de dados do ITBI, 
que faz seu lançamento por homologação e 
dispõe de dados atualizados do mercado 
imobiliário;

2. Compartilhando as informações de alvará de 
construção e de “habite-se” com a RFB.

3. Compartilhando dados relativos ao cadastro 
de imóveis e cadastro e base de dados de 
permissionários e concessionários de veículos 
automotores.

A Importância da CooperaA Importância da Cooperaççãoão



Créditos dos 
Municípios



CrCrééditos dos Municditos dos Municíípios pios -- INSSINSS

Estimativa Preliminar

• Agentes políticos ...........  R$ 1,5 bilhões
• Comp. Previdenciária  ...  R$ 2,0 bilhões
• Súmula Vinculante ......... R$ 2,2 bilhões
• Multas e juros ................. R$ 1,0 bilhão

Total ................................. R$ 6,7 bilhões



CrCrééditos dos Municditos dos Municíípios pios -- INSSINSS

Agentes políticos .................... R$ 1,5 bilhões

CONSIDERAÇÕES:
• Uma parte dos municípios não sofreu 

lançamento desses débitos e, portanto, 
não possuem créditos.

• Outra parte já teve seus débitos 
retificados e os valores correspondentes 
restituídos.

• Estimamos, portanto, um saldo 
aproximado de R$ 1,5 bilhões. 



CrCrééditos dos Municditos dos Municíípios pios -- INSSINSS

Compensação Previdenciária ... R$ 2,0 bilhões

Valores informados pelo INSS.

Multas e juros ......................... R$ 1,0 bilhão



CrCrééditos dos Municditos dos Municíípios pios -- INSSINSS

Súmula Vinculante ................. R$ 2,2 bilhões

CONSIDERAÇÕES:
• Os valores precisos estão sendo apurados
• Os parcelamentos foram solicitados no 

período de 1998 a 2001(com sucessivas 
reaberturas de prazo) e abrangeram 
débitos de 1988 a 2001 (últimos 10 anos)

• Com a publicação da súmula em 2008, o 
contribuinte já teria pago em média 8 anos 
do parcelamento, que foi concedido em 20 
anos (amortização de 40% da dívida)



CrCrééditos dos Municditos dos Municíípios pios -- INSSINSS

Súmula Vinculante ................. R$ 2,2 bilhões

CONSIDERAÇÕES:

• Os pagamentos realizados são alocados 

aos débitos mais antigos (CTN, art. 163)

• Apenas 5 dos 10 anos parcelados 

estariam abrangidos pela súmula e, pela 

modulação dos efeitos da súmula, não 

cabe restituição dos valores já pagos.

• Assim, apenas 10 % da dívida estaria 

prescrita/decaída.



MUITO OBRIGADA!

Lina Maria Vieira

(lina.vieira@receita.fazenda.gov.br)
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